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"A Pol í t ica  de  Sustentabi l idade da
FAL ref lete  o  potencia l  da

univers idade enquanto agente  at ivo
da ação,  conf igurando-se  num

instrumento consistente ,  integrado,
e  repl icável ,  tão  re levante  para

assunção de um compromisso sér io
com a  Sustentabi l idade.  ( . . . )  Faço

votos  que as  univers idades
portuguesas  abracem esta  Pol í t ica ,

contr ibuam para  os  objet ivos  a l i
estabelec idos ,  contr ibuindo para  a

preparação de l íderes  consc ientes  e
c idadãos  responsáveis . "
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Secretár ia-Geral  do Ministér io  do
Ambiente e  da Ação Cl imát ica
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PREÂMBULO
O ano de 2020 foi assinalado pelo despoletar
de múltiplos desafios e inúmeros marcos no
âmbito da Sustentabilidade. Entre eles,
destacam-se o começo da década que
determinará o cumprimento da Agenda de
2030, com vista ao alcance dos Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável, o papel da
cidade de Lisboa enquanto Capital Verde
Europeia e a preparação da Presidência
Portuguesa do Conselho da União Europeia, sob
o mote de promover uma transição climática e
digital, justa e inclusiva.

A Federação Académica de Lisboa não é
indiferente nem alheia a estes compromissos
globais que exigem o contributo de todos os
agentes, motivo pelo qual se propõe refletir
acerca da sua atuação e a forma de a moldar às
necessidades dos dias de hoje.

Desde a sua génese, a Federação Académica de
Lisboa tem pautado a sua intervenção por um
escrutínio alargado e detalhado do
funcionamento do sistema português de Ensino
Superior, Ciência e Tecnologia, bem como da
sua articulação com a sociedade civil e as suas
várias dimensões.

Nesse sentido, a materialização da Academia
enquanto base do progresso material e
civilizacional do nosso país pressupõe que a
população possa facilmente usufruir e aceder às
conquistas que o avanço e produção de
conhecimento acarretam, isto é, que o Ensino
Superior conduza à construção de uma
sociedade mais justa, interessada e informada.

Exige-se, por conseguinte, que os seus
intervenientes se distingam e liderem de forma
ativa, através do exemplo e da ação, inspirando,
incentivando e colaborando com ideias,
propostas e vontade para a definição das
políticas que nos governam a todos.

É com base nesta premissa que o presente
documento retrata o papel que a Federação acredita
possuir para sensibilizar e agir, convidando os seus
Dirigentes, os das Associações federadas e os
representantes das Instituições de Ensino Superior,
bem como os seus estudantes, a pronunciar-se e a
participar ativamente no estabelecimento de
comunidades mais sustentáveis, através da adoção
de boas práticas que permitam evitar a manutenção
do comprometimento dos recursos das gerações
vindouras.
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VISÃO
A Política de Sustentabilidade da Federação
Académica de Lisboa visa criar e sedimentar
uma cultura sustentável no seio da comunidade
académica da Área Metropolitana de Lisboa,
segundo a qual os Dirigentes Associativos, as
suas estruturas e Instituições poderão moldar
os seus hábitos e expectativas acerca da sua
interação com o mundo que os rodeia. 

Os estudantes constituem a massa crítica do
país e do Ensino Superior, desempenhando um
papel preponderante na definição de um
caminho futuro mais saudável, transparente,
seguro e produtivo, através do qual se
perspetivam conquistas ambientais,
económicas, financeiras e sociais.

Este documento procura assim identificar e
sistematizar os principais desafios e
oportunidades no âmbito da sustentabilidade,
considerando as estratégias elementares e as
lições retiradas por diversos agentes modelo na
sua atividade diária. Não se pretende abarcar
todas as dimensões desta esfera, mas, pelo
contrário, sinalizar diversos exemplos,
mecanismos e metodologias implementadas,
que podem ser úteis para assegurar o
cumprimento dos objetivos e das metas que a
estrutura ambiciona alcançar.

Nesse sentido, a Federação projeta um conjunto
de princípios que devem nortear a sua atuação
e o respetivo sistema de gestão de atividades
sustentáveis, tendo por base o reconhecimento
dos recursos envolvidos e a sua gestão. Com
efeito, o fim último dos compromissos que se
objetivam efetivar passa por compreender a
forma mais adequada de os utilizar e de reduzir
o seu impacto ambiental, materializando-a de
forma transversal e contínua, ao longo de cada
etapa e procedimento organizacional.

Estes valores podem e devem ser comuns às demais
entidades envolvidas e referidas, mediante uma
auscultação prévia e autónoma da sua realidade, dos
instrumentos ao seu dispor e da identificação e
determinação das políticas mais apropriadas a
materializar.
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CONCEITO DE
SUSTENTABILIDADE

A evolução das sociedades ao longo do tempo tem vindo a melhorar de forma substantiva as
condições de vida de que usufruem, sem que, contudo, isso se traduza numa gestão adequada
dos recursos.

Atualmente, estes não existem em número suficiente de modo a que permitam satisfazer as
necessidades das gerações atuais sem comprometer as do futuro, o que estabelece uma relação
de dependência e encargo sobre as mesmas. 

O respeito pelas gerações futuras segundo uma perspetiva de justiça inter-geracional implica,
por um lado, que não se prejudiquem os direitos das gerações presentes, mas, por outro, que não
se perpetue a destruição irreversível de recursos e a desresponsabilização que se verifica.

Esta ponderação de custo-benefício traduz-se na abordagem holística que constitui a
Sustentabilidade, tendo por base três dimensões distintas interdependentes - ambiental, social e
económica.

A primeira contempla a preservação e gestão dos recursos naturais, bem como a exploração de
alternativas, em particular aos que não são renováveis, e são fundamentais para a nossa
existência.

No caso da segunda, versa-se sobre o respeito pelos direitos humanos, a diversidade cultural e a
igualdade de oportunidades, privilegiando o estabelecimento de uma sociedade mais justa,
inclusiva e equitativa, na provisão de bens e chances.

Por fim, a vertente económica considera a produtividade e prosperidade da atividade
desenvolvida, na expectativa de crescimento e manutenção da riqueza obtida através da mesma.

A coexistência e harmonização destas esferas é uma condição necessária e essencial para que
efetivamente se edifiquem cidades e comunidades mais sustentáveis, para as quais o nosso
contributo é vital.



Promover a responsabilidade ambiental no âmbito da atividade desenvolvida pela FAL;
Garantir o enquadramento da sustentabilidade ambiental, social e financeira na estratégia de
atuação da FAL;
Melhorar o desempenho ambiental da FAL e das Associações federadas, designadamente a
nível da adoção de soluções sustentáveis no exercício das suas atividades e funcionamento,
como:

Preservação da biodiversidade local;
Redução da poluição e do impacto ambiental;
Otimização da eficiência operacional;
Desmaterialização de procedimentos;
Redução do consumo de recursos (água, energia, papel, plástico, entre outros materiais),
minimizando o seu desperdício;
Implementação de medidas de redução, reutilização e reciclagem;

Dinamizar iniciativas de promoção de boas práticas ambientais e sociais;
Sensibilizar os estudantes para a relevância de adotar um estilo de vida mais sustentável;
Assegurar os recursos necessários para cumprir os compromissos assumidos na Política de
Sustentabilidade;
Salvaguardar a comunicação e implementação da Política de Sustentabilidade em todas as
intervenções da FAL;
Contribuir para a divulgação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, identificando e
promovendo ativamente formas de cooperar para atingir as metas definidas;
Cumprir toda a legislação e regulamentação ambiental relevante.

PRINCÍPIOS

OBJETIVOS

Eco-eficiência
Valor da Preservação dos Recursos
Naturais
Ética
Notoriedade
Transparência 
Sociedade 
Sustentabilidade
Confiança
Integridade
Inovação
Excelência
Empreendedorismo
Responsabilidade
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COMPROMISSO INTERNO
AS AÇÕES A DESENCADEAR PELA FEDERAÇÃO NA SUA GESTÃO

Definir os Responsáveis pelas atividades.
Identificar os aspetos económicos, ambientais e sociais, ordenando-os numa escala de importância
crescente determinada para cada atividade, em função do impacto.

Se necessário, consultar normas de referência ou recorrer a apoio externo.

Identificar e definir as categorias de partes interessadas mais importantes (colaboradores, parceiros,
fornecedores, público-alvo, entre outros).
Determinar a importância de cada parte interessada, classificando-as em função do impacto produzido por
cada. 
Selecionar as partes interessadas prioritárias.
Auscultar as partes interessadas:

Na fase de planeamento, com o objetivo de complementar a lista dos principais impactos identificada
internamente com sugestões de ações concretas a implementar;
Aferir as suas principais preocupações.

1) Identificar os principais impactos positivos e negativos resultantes das mesmas.

PROCEDIMENTO

2) Sinalizar as principais partes interessadas, auscultando-as para definir os moldes da atividade.

PROCEDIMENTO

SISTEMA DE GESTÃO DE ATIVIDADES SUSTENTÁVEIS

Apresentar as conclusões do levantamento dos impactos da atividade e das preocupações das partes
interessadas.
Refletir acerca das conclusões anteriormente retiradas, estabelecendo uma ordem prioritária dos temas de
sustentabilidade a gerir e respetiva abordagem.
Certificar que o plano de sustentabilidade contempla os seguintes elementos:

Descrição do âmbito da política;
Identificação dos principais aspetos de sustentabilidade sobre os quais a organização pretende incidir
e metas correspondentes;
Determinação do conjunto de medidas a implementar para alcançar a meta;
Associação de cada compromisso da política de sustentabilidade com as várias fases da atividade;
Referência às eventuais ferramentas a usar na gestão sustentável;
Assunção da responsabilidade voluntária pela gestão de aspetos ambientais, sociais e económicos da
atividade, para além do cumprimento com a legislação aplicável;
Assunção do compromisso com o princípio de melhoria contínua;
Definição dos mecanismos de monotorização e avaliação de desempenho da atividade.

Partilhar a política com as partes interessadas da atividade.
Aferir junto do público-alvo e das partes interessadas, após o evento, a avaliação que fazem da atividade.
Apreciar o impacto ambiental das iniciativas.

3) Definir um plano de sustentabilidade para cada atividade e metodologia de implementação, caso aplicável.

PROCEDIMENTO
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Promover uma utilização adequada da água,
preservando-a o mais possível.

Desenvolver um plano de redução do consumo de
energia associado à atividade.

Definir medidas para evitar degradar a qualidade do
ar na atividade.

Assegurar a manutenção e proteção dos valores
naturais, paisagísticos, patrimoniais e culturais do
local da atividade.

Salvaguardar a gestão da produção de resíduos,
promovendo a sua redução, reutilização e        
 reciclagem.

Identificar as necessidades especiais dos
participantes no processo de registo e inscrição e
considerá-las na organização.

Procurar parceiros locais em função dos recursos e
agentes das zonas envolventes.

Responsabilização perante a política de
sustentabilidade e o compromisso com os
colaboradores, patrocinadores, fornecedores,
público-alvo entre outros que são afetados pela
atividade.

1) Água

  
2) Energia & Clima 

  
3) Qualidade do ar 

   
4) Valorização do território

  
5) Resíduos 

  
6) Bem-estar

  
7) Desenvolvimento Local 

  
8) Ética 

RECURSOS E INDICADORES
AFETADOS PELAS ATIVIDADES
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Privilegiar locais que apresentem soluções com recurso a energias renováveis, em detrimento
das fontes tradicionais, e de redução de resíduos, como:

Painéis solares térmicos e fotovoltaicos;
Pontos de abastecimento de água;
Cinzeiros;
Ecopontos;
Entre outros.

Privilegiar a manutenção da qualidade do ar, tendo em consideração a:
Proibição de fumar de acordo com a legislação em vigor e as condições do local;
Seleção e colocação de vegetação natural;
Garantia de mecanismos de extração e filtragem;
Entre outros.

Optar por alternativas que disponham de certificações de qualidade (ex: ISO 9001), ambiental
(ex: EMAS ou ISO 14001), higiene, saúde e segurança no trabalho (ex: OSHAS 18001), práticas e
resultados alcançados na gestão de aspetos como resíduos, consumos de água e energia, entre
outras.

Selecionar o local tendo em consideração o caráter da atividade e condicionantes.
Privilegiar um espaço que tenha uma política de sustentabilidade implementada, extensível,
caso aplicável, aos seus fornecedores (se exclusivos).
Definir um plano de mobilidade que promova eficiência e otimização das necessidades de
transporte de carga e descarga, considerando:

A quantidade transportada e o volume da mesma;
A localização dos fornecedores, privilegiando as entidades locais;
Custos económicos e ambientais de transporte.

Optar por um local que conte com uma rede de acessos e transportes adequada, salvaguardando
condições de acessibilidade para participantes com necessidades especiais e a divulgação das
mesmas;
Considerar a possibilidade de apresentar soluções de mobilidade, integradas e via parcerias,
sensibilizando os participantes e parceiros para a adoção de alternativas mais eficientes, como:

Utilização de bicicletas;
Car-pooling e car-sharing;
Descontos na deslocação em transportes públicos.

1) Local

ORGANIZAÇÃO DAS
ATIVIDADES

Definir um plano de interação e mobilização da comunidade, quando aplicável, para a capacitar,
promovendo ações de formação e sensibilização. 
Definir um plano de inclusão no âmbito da igualdade de género, de etnia, religião, orientação
sexual e da integração de pessoas portadoras de deficiência;
Identificar ações para concretizar cada um destes objetivos, estabelecendo metas e indicadores
de desempenho para cada uma delas.
Criar oportunidades de voluntariado com a comunidade local.
Garantir a implementação dos planos de interação, mobilização e inclusão da comunidade.

2) Comunidade



Ter em conta a análise de custo do ciclo de vida das infraestruturas e
materiais, considerando os custos com:

Investimento (construção);
Operações (energia);
Manutenção (limpeza);
Substituição ou reparação;
Despesas financeiras;
Valores residuais.

Assegurar a manutenção das infraestruturas, privilegiando: 
O fornecimento de materiais por entidades locais, com políticas de
sustentabilidade implementadas;
A reutilização e reciclagem dos materiais, através do uso de:

Papel de fotocópias como rascunhos;
Embalagens de cartão e envelopes;
Ecopontos nos espaços.

A utilização de equipamentos e soluções mais eficientes, como
Controlo da luz natural através de um sistema de estores ou
persianas;
Lâmpadas de baixo consumo;
Sistema de controlo e gestão de energia;
Sensores de presença nas divisões com pouca utilização;
Alternativas a sistemas de climatização como chillers;
Redutores de caudal ou temporizadores nas torneiras com
sensores;
Implementação de sistemas waterbeep;
Mecanismos de redução de descargas nos autoclismos;
Desconexão de carregadores e equipamentos quando inutilizados;
Móveis refrigerados e arcas congeladoras com portas e tampas;
Avaliação periódica dos consumos, para detetar eventuais fugas;
Entre outros.

Gestão de resíduos adequada.
Promover o recurso a bens em segunda mão e/ou reciclados.
Promover o armazenamento de documentos em suporte informático.
Doar o material que não pode ser reutilizado.

Preferir fornecedores locais e com políticas de sustentabilidade
implementadas;
Privilegiar fornecedores que implementem boas práticas ambientais e
sociais na realização de serviços alimentares, considerando, entre outros:

A recolha de resíduos e encaminhamento adequado, disponibilizando
ecopontos devidamente sinalizados e em número suficiente;
A preferência por água não engarrafada, optando por jarros ou
dispensadores de água;
Uma seleção e utilização de alimentos o menos tóxicos possível e
com menor impacto ambiental;
O combate ao desperdício na confeção de refeições, lavagens e
limpezas.

3) Infraestruturas

4) Fornecedores
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Planear um serviço de fornecimento alimentar adequado à dimensão da atividade, considerando:
O número de participantes, para evitar excedentes, selecionando a solução mais adequada;
Refeições que promovam a gastronomia local, confecionadas com produtos locais e sazonais;
A doação dos excedentes a instituições locais ou compostagem dos mesmos;

Promover opções alimentares variadas;
Preferir água não engarrafada, optando por jarros ou dispensadores de água.
Utilizar materiais (recipientes, utensílios e decorativos) reutilizáveis e/ou recicláveis;

Planear a seleção dos audiovisuais, tendo em consideração o seguinte:
Nível de eficiência energética dos equipamentos elétricos e eletrónicos, preferindo soluções de tempo de
vida útil superior;
Equipamentos ou materiais com potencial de reutilização/reciclagem;

Investir numa gestão eficiente dos equipamentos;
Promover a utilização de materiais com menos substâncias tóxicas e poluentes;
Separar adequadamente todos os materiais passíveis de reutilização e reciclagem;
Doar material em desuso, a organizações locais;
Ter em consideração acústica apropriada para usuários de aparelhos auditivos.

Planear a comunicação da atividade de forma responsável: 
Comunicar os compromissos ambientais e sociais do evento;
Optar por uma estratégia de comunicação clara e acessível, que siga o princípio da desmaterialização;

Privilegiar o marketing digital e sustentável;
Conceber materiais com atributos sustentáveis, sem margens de corte ou com dimensão adequada ao formato
padrão;
Configurar equipamentos de impressão para reduzir consumos;
Evitar datar materiais e brindes que podem ser reutilizados no futuro; 
Optar por ter um merchandising composto por materiais reciclados/recicláveis, biodegradáveis e reutilizáveis;
Estabelecer critérios para a compra preferencial de produtos ambientalmente responsáveis, como preço e
qualidade, impacto ambiental e ética do fornecedor.

Optar por produtos com certificação FSC® (Forest Stewardship Council), PEFC (Program for Endorsement of
Forest Certification) no caso de folhetos, brindes e outros materiais com origem florestal ou certificação
Ecolabel, no caso de materiais em papel;

Privilegiar produtos nacionais e locais, caso aplicável;
Dar preferência a produtos não-tóxicos em roll-up, telas de anúncios e outros materiais;
Fomentar o reaproveitamento de imagens e equipamentos de iluminação;
Disponibilizar sistemas de bilheteira/ registo online como uma opção ou a única opção;
Ter em consideração a adaptação da comunicação a estudantes com deficiência;

5) Alimentação

6) Audiovisuais e auditivos

7) Comunicação



COMPROMISSO GERAL
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COMPROMISSO ESPECÍFICO AÇÕES DE CURTO PRAZO

INTEGRAÇÃO URBANA
DIÁLOGO COM A CIDADE

Promover as condições para
uma melhor integração

urbana da FAL e a
  adoção de boas práticas.

Promover ações de maior
abertura à sociedade

envolvente;
Desenvolver a

componente da
sociabilidade dos projetos;

Projetos Sociais;
Campanhas de
Sensibilização;

Ações de Voluntariado;
Rastreios de Saúde:
Apoios Sociais aos

Estudantes;
Iniciativas Culturais (Saraus,
Concursos, Concertos, Feiras
Temáticas, Noites Culturais,

Semanas e Dias
Comemorativos, Quizz entre

outros);
Arraiais e Festas;

Atividades Desportivas;
Desporto Universitário.

ENQUADRAMENTO DO PLANO
OPERACIONAL

Incentivar o
desenvolvimento

profissional e pessoal dos
Estudantes.

Desenvolver um espírito
de confiança e motivação

no trabalho; 
  Promover melhores

condições de trabalho,
garantindo perspetivas de
  progresso e crescimento,
assegurando o seu bem-

estar; 
  Reforçar o sentimento de

pertença, facilitando a
comunicação interna

  e promovendo a
participação na tomada de

decisões.

Sistemas de incentivo ao
bom desempenho e de

reconhecimento do
  mérito;

  Acolhimento e dinâmicas
de integração;

  Práticas de valorização e
apoio aos estudantes;
  Jornadas Sociais e

Temáticas por área de
formação;

  Congressos, Conferências,
Debates e Mesas Redondas;
  Inquéritos/Questionários;

  Cursos de Línguas;
  Cursos e Formações
temáticos (soft e hard

  skills);
  Apoio ao Estudante
(Mentoria, Sessões de

  Esclarecimento);
  Apoio ao Estudo (materiais,

serviços e sessões);
  Iniciativas de Mobilidade;

Internacional;

VALORIZAÇÃO DO CAPITAL
HUMANO

RELAÇÃO COM PARCEIROS

Promover princípios de
cooperação, transparência e
confiança no relacionamento

com parceiros

Promover a crescente
inclusão das

expectativas e interesses
das partes interessadas;

Melhorar
a divulgação dos
instrumentos de

comunicação

Serviços e Concessões
Cartão de Sócio
Merchandising

Parcerias e Patrocínios
Jornais/Revistas/Newsletters
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ASSOCIAÇÕES
FEDERADAS

Destaque de objetivos e metas específicas para as quais a Associação pode contribuir;
Explicitação de ações concretas a implementar para esse efeito em cada Unidade Orgânica;
Ênfase conferido à relação estabelecida entre a respetiva área de formação e a Sustentabilidade. 

A Política de Sustentabilidade da Federação Académica de Lisboa engloba a intenção de promover a
criação e desenvolvimento de Planos de Ação Sustentável por parte das Associações federadas,
semelhantes ou equiparáveis ao presente documento, contemplando as devidas adaptações à sua
realidade, em função das particularidades da atividade desenvolvida e da respetiva Unidade
Orgânica.

A elaboração destes Planos assenta em três premissas      

Deve-se, de igual forma, alargar estas práticas aos estudantes, fomentando o seu envolvimento ativo
na dinamização de diferentes iniciativas de consciencialização e sensibilização para a relevância da
temática, privilegiando a sua autonomia e criatividade.

PROGRAMA DE AÇÃO SUSTENTÁVEL



As Instituições de Ensino Superior, por natureza dedicadas ao exercício da pedagogia e da
investigação, são responsáveis pela formação dos líderes do futuro, bem como pelo avanço e
proliferação da tecnologia e da inovação do conhecimento. O cumprimento da sua missão culmina
na formulação de diferentes propostas que podem dar resposta aos desafios globais que o mundo
enfrenta, e que nem as empresas ou mesmo o Estado conseguem, por si, satisfazer. 

Por outro lado, possuem a capacidade de aplicar a teoria que desenvolvem no seu quotidiano, e de
melhor ultrapassar os reptos que enfrentam: desde infraestruturas muitas vezes ineficientes que
requerem a utilização intensiva de recursos, equipamentos e substâncias perigosas, à crescente
internacionalização e investigação colaborativa, passando por elevados fluxos de estudantes,
docentes e colaboradores. A índole destes fatores induz uma incumbência acrescida e uma
necessidade urgente e agravada de alterar o paradigma, implementando programas autónomos
focados na sustentabilidade das Instituições. 

A complexidade estrutural dos estabelecimentos de ensino e a multiplicidade de serviços que têm a
seu cargo, muito além da docência e da investigação, justificam a primazia que deve ser atribuída à
garantia da vitalidade ambiental e financeira, bem como do bem-estar de toda a comunidade. Para
esse efeito, destacam-se, de seguida, alguns dos principais elementos que devem ser tidos em
consideração na definição da intervenção verde das entidades e no estabelecimento de Campi mais
sustentáveis. 

Urge, por conseguinte, garantir uma ação transversal que permita providenciar, de forma universal,
uma formação rigorosa e de qualidade sobre o tema, tornando o Ensino Superior mais democrático,
socialmente justo, livre, solidário, descarbonizado e sustentável.
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COMPROMISSO EXTERNO
AS PROPOSTAS APRESENTADAS ÀS INSTITUIÇÕES DE ENSINO

SUPERIOR
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Promoção e incentivo de práticas de gestão ambiental, eco-eficientes e inovadoras;
Alocação de recursos, estabelecimento de parcerias e delegação de competências para a
dinamização de projetos.

Pedagogia focada em modelos de análise crítica, reflexão dinâmica e interativa, assente no
debate e partilha de ideias, formulação de hipóteses e resolução de problemas sob óticas locais e
globais;
Envolvimento dos estudantes em questões de intervenção cívica e cidadania.

Proliferação do potencial da comunidade, através de momentos formativos, iniciativas de
desenvolvimento pessoal, liderança e motivação;
Fomento da adoção conjunta de comportamentos que contribuam para o estabelecimento de
comunidades sustentáveis.

Conceção, disposição e renovação dos espaços das Instituições com vista à otimização da sua
gestão e funcionamento;
Integração de critérios de desempenho ambiental no desenvolvimento e realização de todas as
atividades, bem como nos processos de tomada de decisão das Instituições.

1) Governance 
Abordagem sistémica para um desenvolvimento sustentável

 
2) Ensino e Aprendizagem
Transmissão e aquisição de conhecimento no âmbito da Sustentabilidade

 
3) Capital Humano 
Políticas de Desenvolvimento dos Recursos Humanos 

 
4) Infraestruturas e Operações

ÁREAS PRIORITÁRIAS

OBJETIVOS
Adesão ao Programa FEE EcoCampus | EcoCampus Portugal – Eco-Escolas

Providencia um enquadramento relevante para orientar as Instituições de Ensino Superior na
definição da sua abordagem e das políticas adotadas no âmbito da Sustentabilidade;
Monitoriza o progresso das Instituições e garante a certificação de Bandeira Verde, mediante
o cumprimento de uma metodologia que considera sete etapas, designadamente:

Criação de uma Eco-Comissão;
Avaliação Ambiental;
Definição de um Plano de Ação;
Monitorização e Avaliação;
Articulação com a Oferta Formativa;
Informação e Envolvimento da Comunidade Académica;
Elaboração de Relatórios de Sustentabilidade.

Inclusão da Sustentabilidade no Plano Curricular das Unidades Orgânicas, através da:
Criação e Ministração de Unidades Curriculares conferentes de ECTS;
Dinamização de momentos de Educação Não Formal (Conferências, Workshops e Cursos
Extracurriculares) elegíveis para integrar o Suplemento ao Diploma. 

Constituição de Redes de Investigação sobre Sustentabilidade pluridisciplinares, assentes na
interligação entre diferentes áreas do saber, com vista ao desenvolvimento de projetos nos
domínios das Tecnologias de Inovação, da Economia Verde e Circular e da Educação.
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Redução de custos e encargos;
Otimização da gestão dos recursos e infraestruturas;
Notoriedade e reconhecimento;
Alargamento de competências e aptidões;
Inclusão social;
Captação de apoios;
Extensão da rede de parceiros.

BENEFÍCIOS

PLANEAMENTO ESTRATÉGICO

Visão daquilo que pretende atingir;
Definição da equipa responsável pela sua execução e respetivas
competências; 
Áreas prioritárias de intervenção, de entre as quais se destacam as quatro e
numeradas previamente, tendo em consideração, para casa uma delas, a
identificação de:

Estratégias para as ações a desencadear;
Interligação com a área formativa;
Resultados esperados;
Enquadramento temporal e prazos;
Indicadores de desempenho;
Mecanismos de recolha de informação; 
Dados de progresso;
Comunicação dos resultados.

Cada Instituição deve criar ou atualizar um Plano de Sustentabilidade que
contemple os seguintes elementos:

GABINETES DE SUSTENTABILIDADE
A institucionalização de Sistemas de Gestão Sustentável passa, numa primeira
instância, por determinar os responsáveis a quem as Instituições delegarão a
competência de titular e coordenar as iniciativas de foro sustentável, possuindo
a autonomia para designar os objetivos e prioridades que nortearão o seu
funcionamento, bem como para gerir e alocar recursos. 

Aquelas que já têm este tipo de procedimento em curso privilegiaram a
instituição de Gabinetes ou Equipas de trabalho sobre a Sustentabilidade, que
abrangem uma pluralidade de agentes, desde responsáveis pela administração
da Instituição a docentes, investigadores, estudantes, funcionários, parceiros
externos e outros elementos da comunidade envolvente, cujo contributo e
envolvimento possa ser relevante e enriquecedor, em função das diferentes
perspetivas e realidades espelhadas. 

A participação dos estudantes, através de representantes autónomos ou
membros dos órgãos de governo, é particularmente preponderante para
compreender a sensibilidade que possuem da vida no Campus e da gestão do
mesmo. 

Dada a complexidade dos desafios que enfrentam e da diversidade orgânica
destas equipas, devem ser atribuídas tarefas a cada elemento e mantidos
registos de todas as reuniões de discussão e tomada de decisão.
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Planeamento;
Realização;
Verificação;
Atuação;
Relato;
Ajustamento;
Comunicação.

Tenham sempre em consideração a missão e valores da Instituição;
Destaquem a relação estabelecida entre a área formativa da Instituição e a Sustentabilidade;
Apreciem a interação da mesma com a sua comunidade;
Invistam na coordenação com agentes externos;
Realizem auditorias para identificar as áreas de intervenção chave, em função do impacto
despoletado, e definir as linhas de ação prevalecentes;
Executem uma análise de investimento-retorno de todos os processos adotados;
Monitorizem o progresso e desempenho dos projetos;
Concretizem e divulguem os benefícios e vantagens das ações implementadas através de
relatórios periódicos e campanhas de sensibilização.

Para assegurar o desenvolvimento dos projetos, estes Gabinetes devem seguir um conjunto de seis
etapas ao longo da sua atividade, designadamente:

1.
2.
3.
4.
5.
6.
7.

Na prossecução das mesmas, impõe-se que

CICLO DE ATIVIDADE

ATIVIDADE DESENVOLVIDA NO CAMPUS

Acumula lixo? 
Faz reciclagem? Potencia a utilização de ecopontos por parte da comunidade?
Utiliza materiais reciclados ou reutilizados?
Mantém iluminação ligada sem necessidade?
Tem inundações ou entupimentos que acumulam água junto às portas e janelas?
Tem sistemas de ventilação e aquecimento em espaços arejados ou com janelas abertas? 
Promove a deslocação a pé ou de bicicleta?
Inclui espaços verdes ou ecossistemas naturais além de pisos de relva ou terra?
Possui sistemas de redução do caudal da água nas instalações?

Delimitação de medidas ambientais para as principais operações;
Apreciação da influência do processo de decisão na sustentabilidade das mesmas;
Avaliação da eficácia da conceção e disposição do campus a nível ambiental e tecnológico;
Identificação das competências dos trabalhadores;
Ponderação do impacto do comportamento da comunidade. 

Para salvaguardar a sustentabilidade da atividade operacional levada a cabo pela Instituição, é
necessário proceder a uma auditoria acerca da mesma. Contudo, existem certas questões que se
podem colocar num momento inicial de reflexão, para melhor compreender a relevância deste tipo
de procedimentos e a simplicidade de muitas das práticas que carecem de alteração. Enumeram-se,
de seguida, alguns exemplos:

Feita a auditoria, elencam-se, formalmente, os seguintes passos a seguir:

Esta análise permite evidenciar a abordagem a adotar em função da conservação e eficiência da
Instituição, estabelecendo a correspondência com os objetivos que se pretendem atingir.



1) Energia 
A ausência ou insuficiência de alternativas renováveis no contexto das infraestruturas académicas e a
crescente necessidade de recorrer à energia resulta em níveis elevados de consumo que são, muitas vezes,
ineficientes e excessivos. Numa primeira instância, as Instituições têm de considerar o desempenho ótimo
das suas infraestruturas e confirmar a capacidade tecnológica disponível para executar uma análise dos
custos do ciclo de vida das instalações e o consumo correspondente. 

Para isso, podem recorrer a sistemas de certificação externa ou a parcerias com peritos da cadeia de valor
e investir em plantas de larga escala, renovando o equipamento e a disposição das estruturas. Uma
conceção e disposição das instalações flexível dá resposta a necessidades de modificação e diferentes
propósitos, o que incrementa a sustentabilidade do seu usufruto e evita a multiplicidade e sobreposição de
intervenções. 

Por um lado, as Instituições têm a possibilidade de implementar sistemas de gestão eficiente de controlo
de energia (iluminação e ventilação); por outro, de estabelecer estratégias de produção de energia. Além
disso, devem instalar instrumentos de medição para sinalizar falhas que conduzam ao desperdício de
energia, definir indicadores para a redução das emissões de carbono e assegurar o armazenamento e
preservação das instalações de forma adequada, diminuindo o consumo. 
 
2) Água
A conservação da água enquanto um dos recursos naturais mais escassos e preponderantes do nosso
quotidiano deve constituir uma prioridade, segundo a qual as Instituições não podem ignorar o registo das
aplicações e utilidades que lhe conferem, bem como o volume das despesas efetuadas com a mesma. Esta
verificação é de particular relevância para identificar possíveis lacunas e ineficiências na sua gestão e
armazenamento, a par da melhor forma de otimizar o consumo. 

Algumas das questões que muitas vezes passam despercebidas, mas têm um impacto significativo, dizem
respeito à redução do escoamento de água, em particular na manutenção dos espaços, e ao investimento
em alternativas à água potável, sempre que possível, recorrendo à que resulta da chuva ou reaproveitando
a que circula em circuitos fechados. Adicionalmente, também a promoção da alteração de comportamentos
e excessos na utilização desempenha um papel importante, através do controlo dos caudais nas casas de
banho, laboratórios e cozinhas, a título ilustrativo.
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SETORES

3) Biodiversidade
Apesar de muitas vezes desvalorizada, a biodiversidade
é de extrema importância para promover a qualidade
dos espaços, fechados ou abertos, desde que afetos às
Instituições, a par do bem-estar da comunidade que
nela aflui e circula. Para preservar e fomentar a
sustentabilidade nesta esfera, deve-se identificar os
ecossistemas envolventes e compreender a interação
que se estabelece com os mesmos, considerando as
suas características e necessidades. 

Assim, a criação e dispersão de Espaços Verdes com
recurso a espécies autóctones no seio dos campi
constitui uma prerrogativa, que deve ser acompanhada
da plantação e colocação de vegetação natural ao



das infraestruturas, de forma estratégica para cultivar a paisagem natural, o conforto do convívio e
beneficiar da sua luz e exposição, tornando os locais de passagem mais frescos, arejados, desprovidos de
ventilação ou ar-condicionado.

É igualmente pertinente analisar a produção científica realizada acerca da matéria, identificando meios de
trabalhar e desenvolver a biodiversidade da área.

4) Resíduos
Para gerir convenientemente os resíduos resultantes da atividade das Instituições, importa compreender na
sua plenitude os diversos materiais que existem e circulam nas instalações, a forma como são
instrumentalizados, a possibilidade de os reaproveitar ou reciclar e a capacidade de o fazer autonomamente
ou, pelo contrário, de recorrer a entidades terceiras. Com efeito, a sua redução potencializa a atuação das
Instituições e o decréscimo nos custos e na sua pegada ecológica.

As particularidades dos compostos tecnológicos, laboratoriais e orgânicos requerem programas e
tratamentos específicos que se têm de acautelar. Importa ter especial atenção às substâncias químicas ou
aos materiais que as contêm, fazendo um inventário das mesmas, procedendo à sua rotulagem e
armazenamento de forma adequada.

Outra alternativa interessante no caso dos resíduos orgânicos corresponde à compostagem, uma prática
que pode reduzir significativamente a emissão de gases e consumo de combustíveis fósseis, bem como a
necessidade de adquirir fertilizantes e outros componentes que contaminam o solo e os lençóis de água,
quando aplicados para plantar e cultivar a terra.
 
5) Aquisições sustentáveis
As Instituições necessitam de um conjunto alargado de bens e serviços para a prossecução das suas
atividades. Desde os fixos (alimentos, material de escritório e automóveis), aos que derivam da gestão das
infraestruturas (materiais, mobiliário, sistemas de controlo) e dos laboratórios (equipamento, químicos e
substâncias, sistemas de TI). 
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Critérios assentes em especificidades técnicas que
Incorporem ou preservem certos requisitos ambientais;
Primem pela produção local, sempre que possível;
Incluam procedimentos e competências certificadas;
Considerem o impacto ambiental, as emissões envolvidas e
eficiência energética, demarcando-se por elevados padrões
ecológicos e éticos;
Privilegiem a durabilidade e reutilização dos produtos.

A aquisição sustentável deste tipo de produtos exige que se tenha
em consideração o seu ciclo de vida e o impacto que possuem no
desenvolvimento sustentável ao longo de diversas várias fases,
nomeadamente o momento de planeamento da sua aquisição,
aquele em que a mesma é efetiva, o da sua utilização, manutenção
e posterior alienação.

Neste sentido, as Instituições devem apostar na Economia Circular
e no reaproveitamento dos bens, permitindo uma redução global
dos consumos e o usufruto de alternativas a médio-longo prazo.
Para esse efeito, importa determinar diferentes condições nos
concursos públicos abertos, designadamente:



Comparação de possibilidades equivalentes;
Aferição da relação custo-benefício de cada uma em função da sua pegada ecológica;
Estimação da relevância da escolha efetuada;
Preferência por adquirir bens em conjunto, ao invés de compras de produtos isoladas e dissociadas,
para reduzir os encargos (quer económicos, como ambientais);
Seleção de marcas ou mercados relativamente estabelecidos que tenham selos de garantia de
qualidade, sejam reconhecidos pela sua certificação e possuam políticas de transparência na confeção e
venda dos seus bens.

Incentivo ao acesso generalizado a bicicletas, trotinetes ou equiparáveis a preços acessíveis, através da
provisão de apoios e incentivos para a sua utilização:

Atribuição de verbas para a aquisição deste tipo de transporte;
Reforço dos espaços destinados à sua fixação nas imediações das instalações;
Garantia de acesso a cacifos ou balneários;
Incremento dos mecanismos de segurança que evitem o seu furto.

Fomento à circulação dos elementos da comunidade, através da facilitação de
Alternativas não motorizadas;
Subsídios ou passes para a utilização de transportes públicos;
Autocarros ou carrinhas shuttle híbridas ou elétricas, sob um circuito interno entre
estabelecimentos de ensino.

Harmonização das medidas e políticas adotadas com as autoridades locais (autarquias, juntas, e
organizações, caso aplicável)

 
6) Transportes  
As Instituições devem oferecer alternativas aos meios de transporte convencionais, não descurando a
promoção da mobilidade entre os Campi das várias Unidades Orgânicas, face à sua dispersão geográfica nas
cidades. Modelos de deslocação sustentável, segundo os quais os veículos são utilizados apenas como
último recurso e quando estritamente necessário, privilegiam facilitar possibilidades mais saudáveis,
seguras e menos poluentes.

Para esse fim, requer-se

Por outro lado, a progressiva digitalização dos serviços e do ensino deve, também, ser um fator a considerar
na própria deslocação dentro do Campus e no exercício da sua atividade, quando possa implicar viagens de
grande distância para participar em reuniões, conferências e outras iniciativas, cuja realização através de
plataformas digitais é possível e não prejudica a sua qualidade.
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7) Comunicação
Uma comunicação bem-sucedida acerca da Sustentabilidade no
Campus pode facilmente ultrapassar os limites da esfera do
Ensino Superior e repercutir-se nos mais variados domínios da
sociedade civil com os quais interage, um dos objetivos
máximos desta Política. Inicialmente, deve conceder-se
primazia ao compromisso assumido pela Instituição com a
Sustentabilidade, manifestando desde logo os apoios externos,
de forma a incentivar um comportamento semelhante do ponto
de vista individual dos elementos da comunidade.

Assim, ações, campanhas, atividades e eventos desta índole
devem ser amplamente comunicados, através dos vários canais
ao dispor da Instituição, para disseminar a informação e
sensibilizar os agentes para a necessidade de mudar
comportamentos.



Mensagens inspiradoras e persuasivas que motivem a comunidade;
Visão otimista e ambiciosa de um estilo de vida concreto, alcançável e desejável;
Promoção do desenvolvimento do bem-estar, conforto e liderança dos indivíduos. 
Abordagem personalizada em função do público-alvo a quem se dirige a comunicação;
Honestidade, transparência e abertura acerca da informação partilhada;
Destaque das vantagens e benefícios de hábitos sustentáveis;
Descrição dos êxitos e metas alcançadas através das medidas implementadas, mediante a elaboração
dos respetivos relatórios e comunicações, em particular relativamente a

Redução de consumos e custos (energia, água, produção de resíduos e emissão de gases); 
Impacto do desenvolvimento das Instituições nos ecossistemas e vida animal.

 Esta consciencialização deve ter em conta a desconstrução e simplificação de conceitos, transmitidos de
forma clara e concisa, para potenciar uma reflexão conjunta e transversal acerca da sua importância e
impacto, através, por exemplo, da sistematização da informação recolhida em gráficos, tabelas e
fotografias.

Por outro lado, a criação e divulgação de questionários e inquéritos de satisfação, ou a realização de
entrevistas, permite identificar as mudanças despoletadas e melhor compreender a aceção da comunidade
sobre as mesmas. 

O estabelecimento deste objetivo como algo identitário e comum a toda a Instituição deve ser veiculado
através da inclusão de seis princípios-chave:      

A comunidade deve ser convidada a participar na monitorização do desempenho sustentável da Instituição
e do cumprimento do seu plano, para o qual a recolha, tratamento e armazenamento dos dados é
fundamental.

No que à digitalização das Instituições diz respeito, como já referido na secção dos transportes, uma
comunicação eficaz e eficiente deve privilegiar a despersonalização de procedimentos, investindo na
dinamização e edificação do Campus online. Para isso, recorrer-se-á a diferentes mecanismos e plataformas
digitais que agilizem, não só a partilha de informação, como a própria interação entre os elementos da
comunidade, os seus serviços e as atividades que através dos mesmos decorrem.
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8) Envolvimento da comunidade
Existem múltiplas formas de estimular a inclusão dos vários setores da comunidade académica na
prossecução dos objetivos do Plano e a sua adesão às práticas que resultam do mesmo, das quais se
destacam as que podem ter lugar através do Gabinete de Sustentabilidade.

Esta equipa de trabalho tem a possibilidade de customizar e adaptar a sua ação em função das
especificidades de cada tipo de agente. Aos estudantes, por um lado, reconhece-se o potencial para
contribuir com novas ideias e diferentes perspetivas, em função da sua motivação e interesse. Contudo, a
sua passagem pelas Instituições é relativamente passageira e efémera, pelo que se exige que seja
explorada com celeridade e eficácia. 

Por outro, o corpo docente e os demais trabalhadores têm uma permanência mais sólida e duradoura, sinal
de maior estabilidade, mas também de desafio acrescido para alterar mentalidades e comportamentos, face
aos que já estão instalados e à possível contrariedade perante a mudança.

A criação e disponibilização de um Fundo de Sustentabilidade ao qual os membros da comunidade podem
concorrer com projetos e propostas constitui um mecanismo que exponencia, à partida, a reflexão acerca da
matéria e o seu interesse em colaborar. A constituição de um “Laboratório Vivo” para investigação
multidisciplinar e a dinamização de concursos, a par da instituição de prémios de reconhecimento pelo
contributo prestado, podem servir de incentivo e motivação.

No caso dos estudantes, uma vez mais exalta-se a necessidade de oferecer oportunidades educativas sobre
a matéria, desde a integração, nos seus planos curriculares, de uma componente sobre o tema (seja através
de ECTS, estágios ou workshops), à dinamização de iniciativas paralelas que lhes providenciem um
conjunto de ferramentas que os capacitem para agir.

Relativamente aos docentes e trabalhadores, o Gabinete deve priorizar programas adequados à sua
atividade, tendo por base momentos formativos, planos de certificação, eventos e a constituição de grupos
de trabalho e discussão, que auxiliem na sinalização dos desafios e das soluções para os mesmos.

No que à atividade científica diz respeito, a Sustentabilidade pode servir de mote para inúmeros projetos de
investigação, adaptados à realidade de cada departamento e área científica ou de âmbito pluridisciplinar,
desde que, todavia, se estabeleçam oportunidades cativantes, apelativas e benéficas, quer do ponto de vista
financeiro como científico, para que se persuada à sua adesão.
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Criação e Disponibilização de um portfólio de conteúdos (certificações, eventos e atividades,
apresentações, relatórios e estudos, vídeos, material gráfico de comunicação, entre outros);
Organização de iniciativas de promoção de Sustentabilidade direcionadas à comunidade
académica;
Estabelecimento de projetos enquanto marcas distintivas da Instituição, coadjuvadas por
entidades externas, mediante a celebração de acordos e parcerias com as mesmas (rebranding,
promoção de notoriedade, fundraising);
Investimento numa comunicação dinâmica e personalizada das atividades e ações, através da

Partilha de mensagens de atualização e descrição das práticas com a comunidade académica,
entidades parceiras, empresas locais entre outros, através de vídeos, cartas digitais,
newsletters, artigos de opinião e visitas digitais 360º às instalações para acompanhamento
dos procedimentos.
Criação de um Programa de Embaixadores constituído por estudantes da Instituição,
responsáveis por divulgarem e promoverem a adoção ao Plano de Sustentabilidade, tal como
a introdução destes comportamentos em casa (reciclagem, compostagem, contenção dos
consumos, colocação de plantas);

Fomento de sessões de discussão com toda comunidade académica para brainstorming e
implementação de outros mecanismos participativos, em particular através da organização
periódica de Dias ou Semanas de Intervenção ao longo do ano, durante as quais todos podem
participar de forma mais ativa na dinamização de atividades que contribuam para o cumprimento
do Plano;
Provisão de incentivos monetários ou instituição de multas mediante a utilização ineficiente de
materiais nas Instituições;
Levantamento de ações materializadas por outras Instituições; 
Conservação dos ecossistemas naturais presentes nos Campi e extensão dos espaços verdes;
Alocação dos resíduos alimentares, biológicos e não contaminados (se provenientes de
laboratórios e investigação) para compostagem, utilizados posteriormente nos espaços verdes e
no cultivo da paisagem do Campus.
Contratação de estudantes para integrar ou auxiliar a atividade do Gabinete.
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